
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.131 - 
SP (2018/0012223-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : SAMUEL GONZAGA MAGALHAES FILHO 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO(S) - SP229802 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME DA 
CAUSA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 
EMBARGOS REJEITADOS.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por SAMUEL GONZAGA 
MAGALHAES FILHO contra decisão monocrática proferida pela Vice Presidência 
desta Corte Superior de Justiça, assim ementada (fl. 636):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.

Afirma o embargante, às fls. 647/656, que teria havido omissão de 
fundamentos ante a ausência de manifestação expressa sobre a alegada violação do art. 
5º, caput, e incisos LIV, LV e LVI, e art. 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal, e 
sobre o entendimento do Supremo Tribunal Federal no RHC nº 138.715/MT. 

É o relatório.
Os embargos declaratórios não comportam acolhimento.
Nos termos do artigo 619 do Código de Processo Penal, é cabível a 

oposição de embargos de declaração quando houver, no acórdão, ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, ou, então, retificar, quando constatado, eventual 
erro material do julgado. 

Na hipótese, a decisão embargada analisou a matéria de forma suficiente, 
clara, coerente e fundamentada, pronunciando-se sobre os pontos que entendeu 
necessários para a solução da controvérsia, manifestando-se, expressamente, sobre os 
tópicos questionados.

A propósito, confiram-se os seus fundamentos (fls. 637/641):
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Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, 
do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, IX, da Constituição Federal 
exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:
Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de 
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 
da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 
o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 
que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar 
a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 
791292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 
DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT 
VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação 
do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões 
suficientes para o colegiado negar provimento ao agravo regimental, 
hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, que 
caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da 
motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto 
(fls. 565/568):

(...)
Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 

impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido 
contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta 
fase processual limita-se à análise acerca da existência de motivação 
suficiente para embasar o acórdão recorrido, não competindo a esta 
Vice-Presidência examinar se corretos os seus fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade 
do recurso extraordinário.

Ademais, cumpre salientar que, no julgamento do ARE 748.371 
RG/MT, o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de 
repercussão geral da questão relativa à suposta afronta aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da 
coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata 
da ofensa aos artigos 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006, 33, § 2º, e 44, 
ambos do Código Penal.

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:
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Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 
748371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", 
primeira e segunda partes, do Código de Processo Civil, nego 
seguimento ao recurso extraordinário.

Ademais, o fato deste Tribunal ter decidido a lide de forma contrária à 
defendida pelo embargante, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição 
de embargos de declaração. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada 
não enseja embargos de declaração. A esse respeito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (I) OPOSIÇÃO DE DOIS 
EMBARGOS IDÊNTICOS. (II) REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS 
DE FLS. 1.969/1.970 NÃO CONHECIDOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DE FLS. 1.967/1.968 REJEITADOS.

(...)
2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 

decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação 
com o resultado da demanda, é incabível na via dos embargos 
declaratórios.

3. Embargos de declaração de fls. 1.969/1.970 não conhecidos. 
Embargos de declaração de fls. 1.967/1.968 rejeitados.

(EDcl no AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 
639.142/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 
30/08/2016)

Observa-se, por fim, que o embargante, na verdade, pretende a 
rediscussão da matéria já decidida, revelando mero inconformismo com o resultado do 
julgamento. Todavia, o recurso aclaratório possui finalidade integrativa e, portanto, não 
se presta à reforma do entendimento aplicado ou ao rejulgamento, conforme pretende o 
embargante.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. DETURPAÇÃO 
DA FUNÇÃO RECURSAL DOS DECLARATÓRIOS.

(...)
3. Com efeito, pretende a parte embargante a análise do acerto ou 

desacerto da decisão de admissibilidade do recurso extraordinário, 
sendo que, no presente caso, a questão foi decidida de maneira 
fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, 
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uma vez que foi aplicado entendimento diverso.
4. Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte não se 

confunde com omissão ou contradição, sendo inservível a oposição dos 
declaratórios para o fim único de reexame da matéria já decidida.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no RMS 

29.098/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
DJe 29/06/2018)

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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